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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

Defensoria Pública do Distrito Federal

NÚCLEO DA CEILÂNDIA

Defensoria Pública do Distrito Federal


EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(ÍZA) DE DIREITO DA __ VARA CÍVEL DA CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE CEILÂNDIA-DF.

AÇÃO DE USUCAPIÃO ESPECIAL URBANO (Art. 183 da CF/88) 

CLÁUDIA REGINA COSTA GUERREIRO, brasileira, solteira, portadora da CI nº 22.912.606-6-SSP/SP e CPF nº 124.361.538-92, residente e domiciliada QNP
 12 conjunto “F” casa 21 – Ceilândia-DF, telefones 33767816, 96842582 ou 33772825 vem por intermédio da DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL (parágrafo único do artigo 16 da lei nº. 1060/50 e inciso III, do artigo 4º da Lei Complementar nº.80/94), e com fundamento no inciso I do art. 4º do Código de Processo Civil, propor a presente ação
AÇÃO DE USUCAPIÃO ESPECIAL URBANO

nos termos do artigo 183 da CF/88, em face de NOME DO REQUERIDO (ou Réu, Demandado, Suplicado), (Nacionalidade), (Profissão), (Estado Civil), portador da Carteira de Identidade nº (xxx), inscrito no CPF sob o nº (xxx), residente e domiciliado à Rua (xxx), nº (xxx), Bairro (xxx), Cidade (xxx), Cep. (xxx), no Estado de (xxx), pelos motivos que passa a expor:

 1. Acha-se o Requerido, desde o ano de (xxxx), portanto há mais de 5 anos, na posse mansa, pacífica, ininterrupta do imóvel urbano que ora reside, com cerca de (xxx) metros quadrados, tendo como confinantes os Srs. (xxx) e (xxx) - (Endereços), transcrito em nome do Requerido.

 2. No referido terreno construiu moradia, e fez benfeitorias. Além da casa e benfeitorias referidas, cercou o referido terreno, construindo uma garagem, a qual lhe auxilia no orçamento familiar através do aluguel.

 3. O Requerente não possui nenhum imóvel, rural ou urbano, destarte, se encontra em conformidade com o artigo 183 da CF/88:

 "Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinqüenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.

 § 1º O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil.

 § 2º Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor por mais de uma vez.

 § 3º Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião.

 Assim exposto, REQUER: 

A citação do Requerido para, querendo, se opor à presente ação.

 A citação/intimação dos confinantes, no endereço supra descrito.

 A intimação por via postal para que se manifestem na causa, dos representantes da Fazenda Pública da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e Municípios 

A juntada da planta do imóvel elaborada por profissional competente que a subscreve, nos termos do artigo 942 do CPC.

 A procedência do pedido, declarando por sentença a propriedade rural do Requerente, escrevendo a referida sentença no Registro de Imóveis, para os efeitos legais.

 Por fim, O depoimento pessoal dos Requeridos que contestarem; se necessário, perícia no imóvel usucapiendo; requisições de informações, se necessárias, à prefeitura; depoimento das testemunhas elencadas no rol anexo, a fim de serem ouvidas em audiência.

 Dá-se à causa o valor de R$(xxx) (valor expresso). 

Termos que

Pede deferimento.

 (Local, data e ano). (Nome e assinatura do advogado).
                                    MÁRCIO FERNANDO PEREIRA CAMPOS
                                                                         Ceajur – 3874    

===== = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = =

. Há mais de 20 (vinte) anos o Requerente se acha na posse do terreno n° (xxx), da Rua (xxx). O imóvel limita-se pela direita com o de nº (xxx), de propriedade do Sr. (xxx); pela esquerda com o de nº (xxx), de propriedade do Sr. (xxx); frente para a Rua (xxx) e fundos com o de nº (xxx), de propriedade do Sr. (xxx). Consta ainda que a propriedade a se declarar o usucapião é de propriedade do Requerido.

 2. A posse do Requerente é pacífica e incontestada desde o ano de (xxxx), mantendo o Requerente no imóvel garagem coletiva, de que tiram parte do seu sustento e educação dos filhos.

 3. Nesse sentido, é explícito o Código Civil em seu artigo 550:

 "Art. 550. Aquele que, por 20 (vinte) anos, sem interrupção, nem oposição, possuir como seu um imóvel, adquirir-lhe-á o domínio, independentemente de título e boa-fé que, em tal caso, se presume, podendo requerer ao juiz que assim o declare por sentença, a qual lhe servirá de título para a transcrição no Registro de Imóveis"

4. Os artigos 941, 942 e 943 do Código de Processo Civil dão o procedimento da ação de usucapião na forma seguinte:

 "Art. 941. Compete a ação de usucapião ao possuidor para que se lhe declare, nos termos da lei, o domínio do imóvel ou a servidão predial."

 "Art. 942. O autor, expondo na petição inicial o fundamento do pedido e juntando planta do imóvel, requererá a citação daquele em cujo nome estiver registrado o imóvel usucapiendo, bem como dos confinantes e, por edital, dos réus em lugar incerto e dos eventuais interessados, observado quanto ao prazo o disposto no inciso IV do Art. 232."

 "Art. 943. Serão intimados por via postal, para que manifestem interesse na causa, os representantes da Fazenda Pública da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios."

 Diante o exposto, REQUER:

 A citação do Requerido para, querendo, se opor à presente ação.

 A citação/intimação dos confinantes, no endereço supra descrito.

 A intimação por via postal para que se manifestem na causa, dos representantes da Fazenda Pública da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e Municípios 

A juntada da planta do imóvel elaborada por profissional competente que a subscreve, nos termos do artigo 942 do CPC.

 A procedência do pedido, declarando por sentença a propriedade do Requerente, escrevendo a referida sentença no Registro de Imóveis, para os efeitos legais.

Por fim, O depoimento pessoal dos Requeridos que contestarem; se necessário, perícia no imóvel usucapiendo; requisições de informações, se necessárias, à prefeitura; depoimento de testemunhas, que serão apresentadas tempestivamente, a fim de serem ouvidas em audiência de instrução e julgamento. Dá-se à causa o valor de R$(xxx) (valor expresso).

 Termos que

Pede deferimento.

 (Local, data e ano).

 (Nome e assinatura do advogado).                                                    
[image: image1.png]



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

Defensoria Pública do Distrito Federal

NÚCLEO DA CEILÂNDIA
	DECLARAÇÃO HIPOSSUFICIÊNCIA DE RENDA

Instituída pela Resolução nº 10 de 24 de agosto de 2005


                                                        (nome)

brasileiro (a), _________________, _______________________________________________

                            (estado civil)                                                                                     (profissão)

portador (a) do RG nº ______________ e CPF nº ___________________ declara, com a finalidade de obter Assistência jurídica integral e gratuita (art. 5º inciso LXXIV  da Constituição Federal),  que não possui condições econômico-financeiras para arcar com as custas processuais e honorárias advocatícios, sem prejuízo do sustento próprio e/ou da família, estando ciente que, se falsa for a declaração, incorrerá nas penas do crime do art. 299 do código penal (falsidade ideológica) além do PAGAMENTO DE ATÉ 10 VEZES OS VALORES DAS CUSTAS JUDICIAIS SONEGADAS, (Lei Nº 1.060/50 § 1º do art. 4º, da lei nº 1060/50)

             Declara, ainda, estar ciente de que, ocorrendo mudança em meu endereço, esta tem que ser imediatamente comunicada ao juízo. 

             Outrossim, comprometo-me a comparecer quinzenalmente ao fórum ou à Defensoria Pública para acompanhar ou dar andamento ao processo, fica ciente de que, nos termos do inciso III do art. 267, do Código de Processo Civil, o processo será extinto sem julgamento do mérito quando o autor deixar de promover os atos e diligências que lhe competir.

           Ceilândia-DF, ___ de ______________ de _________

                                      ____________________________________

Assinatura do(a) Requerente

	DECLARAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO ATENDIMENTO


Afirmo que orientei o (a) Requerente (s) sobre o teor dessa Declaração, sobre quem pode ser beneficiado pela Assistência Integral e Gratuita e sobre quais as possíveis conseqüências de falsa declaração.
       Ceilândia-DF, ___ de ______________ de _________

                                      ____________________________________

Assinatura do(a) Responsável pelo atendimento

                                             Matrícula _____________
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